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1. ABRAHAM, Marcus; CATARINO, João Ricardo. Ética e confiança legítima na tributação e seu reflexo na 
jurisprudência. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.65, 
p.82-95, nov./dez. 2017.  
 

2. AMARAL, Ana Cláudia Côrrea Zuin Mattos do; RICCETTO, Pedro Henrique Arcain. Impactos da 
(não)internalização do stare decisis na jurisdição constitucional brasileira. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p. 401-417, mar./abr. 2017.   
 

3. ANDRADE SEGUNDO, Arnaldo Pereira de; CARMO, Mara Lina Silva do. A garantia da ampla defesa na 
colaboração premiada: requisitos mínimos. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 
Alegre, v.14, n.79, p. 98-115, ago./set. 2017.  
 

4. AQUINO, Fernando Henrique Franco de. Concessões de serviços públicos essenciais em regime não 
concorrencial: a delicada relação entre as concessionárias e a administração pública na atual economia de 
mercado. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 23-59, ago. 2017.  
 

5. ASSIS, Julio. Contratos de Barter: O efeito fiscal da dolarização - análise de julgamento do Carf. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.20, n.120, p. 53-61, mar./abr. 2018.  
 

6. ASSUMPÇÃO, Leticia Franco Maculan. A eutanásia e as diretrizes antecipadas de vontade em Portugal. 
Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.26, p. 175-200, mar./abr. 2018.  
 

7. AZUMA, João Carlos. Direitos humanos e empresas: o pacto global das Nações Unidas. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p. 219-240, mar./abr. 2017.  
 

8. BAPTISTA, Luiz Olavo. A crise da advocacia e o mercado de trabalho do advogado. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 365-390, ago. 2017.  
 

9. BARRETTO, Fernanda Leão; GALVÃO, Lize Borges. Como nossos pais. Revista IBDFAM: famílias e 
sucessões, Belo Horizonte, n.26, p. 139-156, mar./abr. 2018.  
 

10. BEM, Leonardo Schmitt de. O regramento constitucional atinente ao direito eleitoral. Revista Síntese 
Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.149, p. 198-202, mai. 2018.  
 

11. BERDET, Marcelo. Os significados da punição nas penas alternativas. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v.25, n.131, p. 447-479, maio 2017. 
  

12. BERNARDES, Olavo Franco Caiuby. O caso Korematsu v. the United States, segurança nacional e o uso de 
perfilamento racial para o combate ao terrorismo. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São 
Paulo, v.25, n.100, p. 387-400, mar./abr. 2017.  
 

13. BICHARA, Jahhir-Philippe. O tratamento jurídico dos refugiados e apátridas no Brasil: em busca de uma 
adequação ao direito internacional. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, 
n.101, p. 201-227, maio/jun. 2017.  
 

14. BORGES, Lucas de Melo. O reconhecimento da multiparentalidade perante a repersonalização do direito 
das famílias: impactos patrimoniais. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.25, p. 95-
112, an./fev. 2018.  
 

15. BRAGHINI, Ricardo. PIS e Cofins nas agroindústrias: Possibilidade de apropriação de créditos sobre os 
insumos utilizados na atividade rural. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.20, n.120, p. 9-24, 
mar./abr. 2018.  
 

16. BRANT, Cássio Augusto Barros. Guarda compartilhada e convivência compartilhada: diferenças e 
aplicações no sistema híbrido brasileiro. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.26, p. 
91-114, mar./abr. 2018.  
 

17. BUSSINGUER, Elda Coelho de Azevedo; TOSE, Laura Pimenta Krause. Bioética e nanotecnologia: a 
moralidade como princípio orientador na busca pela formulação de marcos regulatórios aos 
nanocosméticos. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.101, p. 181-198, 
maio/jun. 2017.  
 

18. CALIL, Denise Abreu Cavalcanti. Adoção de crianças indígenas x doutrina da proteção integral. Revista 
IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.26, p. 79-89, mar./abr. 2018.  
 

19. CAMBI, Eduardo Augusto Salomão; FOGAÇA, Marcos Vargas. Ministério Público resolutivo: o modelo 
contemporâneo de atuação institucional. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 107-134, ago. 
2017.  



 
20. CAPOLA, Gina. Improbidade administrativa - duas questões atuais e relevantes: ação não recebida por falta 

de viabilidade do pedido formulado pelo autor e indeferimento liminar de bloqueio de bens ante a 
inexistência de argumentos que o fundamentam. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, 
v.13, n.149, p. 87-98, mai. 2018.  
 

21. CAPPARELLI, Bruna. Origens históricas do processo penal italiano e o IV Conselho Lateranense. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.131, p. 57-77, maio 2017.  
 

22. CARVALHO, Erick Beyruth de. A Democracia deliberativa em Jürgen Habermas: desenvolvimento e crítica. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p. 347-364, mar./abr. 2017.  
 

23. CASTRO, Rogerio Alessandre de Oliveira. A importância do proálcool para o estágio tecnológico atual do 
etanol no Brasil. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.13, n.74, p. 26-39, 
out./nov. 2017.  
 

24. CAVALCA, Renata Falson. A discriminação contra a mulher e o princípio da isonomia na jurisdição 
trabalhista constitucional do século XXI. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, 
v.25, n.100, p. 163-186, mar./abr. 2017. 
  

25. CERQUEIRA, Gustavo Vieira da Costa. A conformidade do direito estrangeiro com a ordem cons28titucional 
de origem: fundamentos e desafios do duplo controle no Brasil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, 
n.982, p. 237-282, ago. 2017.  
 

26. CHAMBÔ, Pedro Luis. Estado democrático de direito e o combate ao terrorismo. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.101, p. 229-252, maio/jun. 2017. 
  

27. CHAVES, Marianna; BARRETTO, Fernanda Leão; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. A tutela jurídica da 
transexualidade no Brasil. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.6, n.22, p. 27-53, 
jul./set. 2017.  
 

28. COSTA, Victor Cezar Rodrigues da Silva. A criminalização do enriquecimento ilícito de agentes públicos: 
limites dogmáticos à intervenção penal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, 
p. 85-114, jun. 2017.  
 

29. DALL'OLIO, Leandro Luis dos Santos. Regulamentação da lei de acesso à informação nos municípios. 
Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.149, p. 12-19, mai. 2018.  
 

30. DESTEFANI, Bruna Pinheiro; LEITE, Carlos Henrique Bezerra. A manutenção do plano de saúde do 
empregado em gozo de auxílio-doença sob o enfoque dos direitos fundamentais. Revista Brasileira de 
Direitos Humanos, Porto Alegre, v.6, n.22, p. 5-26, jul./set. 2017.  
 

31. DUARTE, Antonio Pereira. A tutela do patrimônio histórico e cultural militar. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.13, n.73, p. 91-113, ago./set. 2017.  
 

32. FARIA, Aléxia Alvim Machado. Peita e suborno como delitos de corrupção no Brasil imperial (1824-1889). 
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.131, p. 21-55, maio 2017.  
 

33. FARIAS, Rachel Nunes de Carvalho. O ativismo judicial e a ingerência do poder judiciário na escolha de 
políticas públicas. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.101, p. 57-81, 
maio/jun. 2017.  
 

34. FELITTE, Almir Valente; PONZILACQUA, Marcio Henrique Pereira. O impacto social da organização militar 
da polícia. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 193-217, jun. 2017.  
 

35. FERRACIOLI, Jéssica. Notas sobre o neurodireito penal e a neurocriminologia. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 17-37, jun. 2017.  
 

36. FERREIRA, João Gabriel Lemos. A participação do candidato nas inaugurações de obras públicas no ano 
eleitoral. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.149, p. 72-86, mai. 2018.  
 

37. FERREIRA, Kaline. A autocomposião e as pessoas jurídicas de direito público: o que mudou depois da lei 
de mediação? Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 323-333, ago. 2017.  
 

38. FIGUEIREDO, Bianca Fernandes. A implantação de falsas memórias de abuso sexual em crianças cujos 
pais estejam em litígio na vara de família: uma análise das causas, sintomas, consequências e da 
necessidade de rápida intervenção judicial para redução de danos às vítimas. Revista IBDFAM: famílias e 
sucessões, Belo Horizonte, n.25, p. 113-136, jan./fev. 2018.  
 

39. FILIPPETTO, Rogerio. Reparação do dano no Processo Penal: uma contribuição do sistema acusatório e da 
teoria do diálogo das fontes. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, 
n.79, p. 34-59, ago./set. 2017.  
 

40. FILLA, Bianca Camile dos Santos. O plurarismo como categoria para a compreensão das entidades 
familiares no Brasil contemporâneo. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 87-104, ago. 2017.  



 
41. FLÔRES, Leandro Vanderlei Nascimento. Direitos autorais por projeto executivo de arquitetura com autor 

diferente em etapa preliminar. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.13, 
n.74, p. 73-100, out./nov. 2017.  
 

42. FREITAS, João Paulo Ocke de. O direito constitucional diante do presidencialismo de coalizão e do contrato 
social da redemocratização: apontamentos para pesquisa. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p .55-70, mar./abr. 2017.  
 

43. FURQUIM, Saulo Ramos. O rompimento da criminologia consensual-funcionalista diante da necessidade de 
uma criminologia do conflito. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 383-
417, jun. 2017.  
 

44. GARCIA, Emerson. Foro por prerrogativa de função nas Constituições Estaduais: de onde viemos e onde 
chegamos. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 161-182, ago. 2017.  
 

45. GARCIA, Maria. Políticas públicas de transportes: Brasil ferroviário. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p. 365-386, mar./abr. 2017.  
 

46. GAUDÊNCIO, Victoria Meirelles da Motta Figueiredo; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. 
Constitucionalidade do estatuto da metrópole: análise à luz da ADI 1.842/RJ do STF. Revista Magister de 
Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.13, n.74, p. 5-25, out./nov. 2017.  
 

47. GHIGGI, Fernando Gabriel; MORAIS, Fausto Santos de. Levando os argumentos a sério: a presunção de 
inocência no julgamento do HC 126.292/SP pelo Supremo Tribunal Federal. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p.169-190, jun. 2017.  
 

48. GNOATTO, Fernanda. Medicamento off label: entre a cura e a precaução da saúde pública. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 135-159, ago. 2017.  
 

49. GOMES, Magno Federici; COELHO, Nathan de Souza. Análise do imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços sobre produtos que utilizam recicláveis como matéria-prima e seus impactos ao mercado e ao 
meio ambiente. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.13, n.73, p. 24-58, 
ago./set. 2017.  
 

50. ______; KHADDOUR, Fernando Marques. Judicialização, crimes de desobediência, em descumprimento de 
decisões autoexecutivas em sentido amplo, sustentabilidade, atipicidade dos meios executivos e contempt 
of court Brasileira. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 60-
79, ago./set. 2017.  
 

51. GONÇALVES, Antonio Baptista. ITCMD Paulista: as questões fiscalizatórias e o incremento da 
arrecadação. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.20, n.120, p. 82-96, mar./abr. 2018.  
 

52. GONZÁLEZ CUSSAC, José L. O modelo espanhol de responsabilidade penal das pessoas jurídicas do CP 
de 2010. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 39-60, jun. 2017.  
 

53. HARADA, Kiyoshi. ICMS.Substituição tributária para frente. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, 
v.20, n.120, p. 66-68, mar./abr. 2018.  
 

54. JUCÁ, Francisco Pedro. Novas fronteiras do direito financeiro. Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.66, p. 39-68, jan./fev. 2018.  
 

55. KIRCHER, Luis Felipe Schneider. O convencimento judicial e os parâmetros de controle sobre o juízo de 
fato: visão geral, direito comparado e o Tribunal Penal Internacional. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 80-97, ago./set. 2017.  
 

56. KOUTRAS, Samantha Gabriela. Soft law, hard law e a teoria da transnormatividade: um estudo do direito 
internacional contemporâneo. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.101, 
p. 253-267, maio/jun. 2017.  
 

57. LACCHÈ, Luigi. Le crisi dell'ordine penale liberale. I livelli della legalitá tra otto e novecento nell'esperienza 
italiana. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.131, p. 187-221, maio 2017.  
 

58. LADEIRA, Paulo Ribeiro Soares de. Natureza jurídica da obrigação alimentar conforme o artigo 1.698, do 
Código Civil. Revista IBDFAM: famílias e sucessões. Belo Horizonte, n.25, p. 137-152, jan./fev. 2018.  
 

59. LAZARI, Rafael José Nadim de; PIRES, Hugo. Estado de coisas inconstitucional: um dilema judiciário da 
contemporaneidade. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p. 103-
116, mar./abr. 2017.  
 

60. LEAL, Rodrigo Jose. Controle penal do ambiente e repressão às infrações praticadas pela pessoa jurídica: 
estudo das penas restritivas de direitos e de prestação de serviços comunitários previstos na lei n. 9.605/98. 
Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.13, n.73, p. 5-23, ago./set. 2017.  
 

61. LEHFELD, Lucas de Souza; JUCATELLI, João Paulo. Poderá o direito ser emancipatório? De Boaventura 



de Souza Santos. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.101, p. 165-177, 
maio/jun. 2017.  
 

62. LÍDICE, Roberta. Lei de acesso à informação: um direito fundamental do cidadão frente às informações 
públicas. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.13, n.149, p. 9-11, mai. 2018.  
 

63. LIMA, João Emmanuel Cordeiro. Pode um Rio ir a juízo para se defender?: algumas reflexões sobre a 
recente ação proposta pelo Rio Doce. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, 
v.13, n.74, p. 61-72, out./nov. 2017.  
 

64. LIMA, Márcia Fidelis. O registro civil da parentalidade socioafetiva e da multiparentalidade. Revista 
IBDFAM: famílias e sucessões. Belo Horizonte, n.25, p. 31-54, jan./fev. 2018.  
 

65. LIMA, Suzann Flávia Cordeiro de; FRANÇA JR., Francisco de Assis de. Arquitetura, humanização e 
segurança: breve contributo crítico ao processo de contratação para a construção de estabelecimentos 
penais no Brasil. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto alegre, v.6, n. 22, p. 54-60, jul./set. 2017.  
 

66. LINARDI, Rafael da Cruz Gouveia. A interpretação constitucional sob uma perspectiva axiológica e cultural: 
uma possível visão de Miguel Reale. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, 
n.100, p. 117-136, mar./abr. 2017.  
 

67. LOBO, Julio Cesar Matias; LIMA, Renata Albuquerque. A prisão cautelar no Direito Brasileiro: uma 
ampliação ope iudicis a partir de uma visão de uma visão da nova Hermenêutica Constitucional. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.14, n.79, p. 5-33, ago./set. 2017.  
 

68. LUCCHESI, Érika Rubião; COSTA, Kerton Nascimento e. Serviços notariais e registrais: taxas? Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.66, p. 93-115, jan./fev. 2018.  
 

69. LYRA, José Francisco Dias da Costa; BRESSAN, Márcio Rogério de Oliveira. A sociedade do controle e o 
controle da violência escolar: uma crítica a partir da teoria do reconhecimento. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 247-286, jun. 2017.  
 

70. MACIEL, Lucas Pires; SILVEIRA, Daniel Barile da. A tributação ambiental como vetor para o atingimento do 
direito ao desenvolvimento econômico e sustentável. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v.13, n.74, p. 40-60, out./nov. 2017.  
 

71. MAGALHÃES, Andréa. Bengalas e malhetes: a influência da emenda 88 na jurisdição constitucional. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p.137-162, mar./abr. 2017.  
 

72. MARÇAL, Thaís Boia. A posse de bens públicos. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, 
Porto Alegre, v.13, n.73, p. 73-90, ago./set. 2017.  
 

73. MARGRAF, Alencar Frederico; MEIRA, Andrélis Christine de. As várias facetas da violência 
sexualinfantojuvenil e a necessidade de efetivação das normas nacionais e internacionais. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v.106, n.986, p. 185-210, dez. 2017.  
 

74. MARQUES, José Batista de Oliveira. O processo administrativo contencioso federal e a aplicação do 
princípio da congruência ou adstrição. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.20, n.120, p. 195-204, 
mar./abr. 2018.  
 

75. MARTINS, Ives Gandra da Silva; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Advocacia. Função essencial à 
da justiça na dicção constitucional. Razão do regime diferenciado de tributação fixa e do ISS. Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.65, p. 5-40, nov./dez. 2017.  
 

76. ______. Impossibilidade de adoção de integração analógica para imposição do ISS de serviços não 
constantes da lista de serviços: produção audiovisual em todas as suas vertentes -, por vedação 
presidencial. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.66, p. 5-
38, jan./fev. 2018.  
 

77. ______; SOUZA, Fatima Fernandes Rodrigues de. Isenção de PIS e CONFINS. Art. 6., da lei 10.833/2003 
com a redação da lei 10.865/2004 e Art. 5., II da lei 10.637 com a redação da lei 10.865/2004... (Parecer). 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 337-362, ago. 2017.  
 

78. MATSUNAGA, Marcos H. M.. RenovaBio: Reflexões sobre a segurança jurídica e extrafiscalidade. Revista 
de Estudos Tributários, São Paulo, v.20, n.120, p. 39-52, mar./abr. 2018.  
 

79. MAURMO, Júlia Gomes Pereira. A tutela da privacidade nas Constituições brasileiras. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v.25, n.101, p. 105-124, maio/jun. 2017.  
 

80. MEDINA, Jefferson Marcos Biagini. Repercussão da neutralidade fiscal no princípio da não cumulatividade 
no ICMS: dimensão sistêmica. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto 
Alegre, v.11, n.66, p. 75-92, jan./fev. 2018.  
 

81. MELO, Gabriela Fonseca de. A flexibilização do ônus probatório. Revista Brasileira de Direitos Humanos, 
Porto Alegre, v.6, n.22, p. 94-112, jul./set. 2017.  



 
82. MENEZES, Bruno Seligman de; SANTOS, Mateus Rech Graciano dos; MEDEIROS, Vanessa Cerezer de. 

Da crise à solução: a criminologia e as community boards como alternativas ao sistema penal. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 219-246, jun. 2017.  
 

83. MORAES, Ana Luisa Zago de. Prova penal: da semiótica à importância da cadeia de custódia. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.132, p. 117-138, jun. 2017.  
 

84. MORAES, Maria Antonieta Lynch de; SILVA, Perlla Leite Andrade. Marcas notórias: marca de alto renome e 
marca notoriamente conhecida. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.982, p. 213-234, ago. 2017.  
 

85. MOREIRA, Eduardo Ribeiro. Limites implícitos à emenda constitucional. Revista de Direito Constitucional 
e Internacional, São Paulo, v.25, n.100, p. 17-54, mar./abr. 2017.  
 

86. MORGADO, Vladimir Miranda. Substituição tributária progressiva no ICMS: mudança de paradigma, fato 
gerador presumido irrealizado e admissibilidade da complementação. Revista Brasileira de Direito 
Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.65, p. 41-70, nov./dez. 2017.  
 

87. MOSCON, Cledi de Fatima Manica. Dos efeitos dos embargos à execução fiscal e a exigência de prévia 
garantia do juízo. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.11, n.65, 
p. 71-81, nov./dez. 2017.  
 

88. MOURA, Rafael Osvaldo Machado; SANTOS, Marcela Busnardo dos. Audiência de custódia: ato processual 
juridicamente aceitável e útil? Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.131, p. 367-
399, maio 2017.  
 

89. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; COSTA, Eliton de Souza; NELSON, Isabel Cristina Amaral de 
Sousa Rosso. Dos direitos das pessoas com deficiência: um passar de olhos pelos diversos ramos do 
direito na construção de um plexo normativo. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São 
Paulo, v.25, n.100, p. 187-218, mar./abr. 2017.  
 

90. NEVARES, Ana Luiza Maia. A proteção da legítima deve ser mantida, excluída ou diminuída do 
ordenamento jurídico brasileiro? Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n.25, p. 77-64, 
jan./fev. 2018.  
 

91. NUNES, Diego. "Excluído, no caso, qualquer intuito de regeneração, por não se tratar de réu regenerado": a 
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